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Resumo: 
Objetiva-se descrever a experiência de desenvolvimento de uma proposta de modernização dos registros da Comissão Revisora de Internações Psiquiátricas Involuntárias (CRIPI) de um estado do Nordeste. Trata-se de um estudo do tipo exploratório e descritivo, com abordagem qualitativa, acerca da experiência de profissionais de uma Residência Multiprofissional de Saúde, com ênfase em Saúde Mental Coletiva, realizada durante o percurso de rede em um equipamento da gestão estadual da saúde, no período de janeiro a agosto de 2019. O resultado foi a entrega de uma planilha modernizada, totalmente on-line, com capacidade de geração de gráficos, digitação simultânea, salvamento automático e organização simplificada, a partir dos dados das internações psiquiátricas involuntárias do estado. Houve a possibilidade de conhecer o perfil dos pacientes internados, números de internações e reinternações, além de perceber a necessidade do preenchimento correto dos dados repassados a CRIPI, por parte dos serviços que promovem internações psiquiátricas involuntárias. Concluiu-se que a incorporação de tecnologias em saúde pode aprimorar a tomada de decisão na gestão em saúde mental, a partir do gerenciamento de dados e informações que refletem a realidade e o enfrentamento de práticas manicomiais, através do controle das internações e garantindo o acompanhamento psicossocial prioritariamente fora de um ambiente hospitalar. 
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1 INTRODUÇÃO
A política de saúde mental brasileira passou por importantes mudanças desde a Reforma Psiquiátrica dos anos de 1970, repercutindo na reformulação do modelo assistencial em saúde mental, dando prioridade a equipamentos de saúde abertos e comunitários e estimulando a convivência familiar e comunitária em detrimento do modelo asilar e manicomial (SANTO; ARAUJO, 2019).

Esse movimento materializou-se no campo legislativo, na Lei 10.216, promulgada no dia 06 de abril de 2001. Seu objetivo é dispor sobre a proteção e os direitos das pessoas com transtornos mentais, além de estabelecer o modelo assistencial das políticas de saúde mental no Brasil. A lei trouxe a concepção normativa de que as pessoas com transtornos mentais são sujeitos de direitos e de proteção, sendo assegurados sem qualquer discriminação. (BRASIL, 2001).

A lei também inova ao trazer a tipificação das internações psiquiátricas: voluntária, involuntária e compulsória. A internação psiquiátrica voluntária é aquela que se dá com o consentimento do usuário e por meio de autorização de médico registrado no Conselho Regional de Medicina (CRM) do estado do estabelecimento de saúde, devendo o usuário assinar, no momento da admissão do serviço, uma declaração que optou por esta modalidade, e o término desta será possível por solicitação do mesmo ou do médico assistente. Já a internação compulsória se dá via judicial, de acordo com legislação vigente (BRASIL, 2001). 
A internação psiquiátrica involuntária ocorre por solicitação de terceiros, sem o consentimento do usuário, mas também por meio de autorização de médico registrado no Conselho Regional de Medicina (CRM) do estado do estabelecimento de saúde. A internação psiquiátrica involuntária deverá ser comunicada ao Ministério Público Estadual, tanto na admissão quanto na alta, em um prazo de setenta e duas horas pelo técnico responsável pelo estabelecimento de saúde.  (BRASIL, 2001; VEIRA; BRESSAN; GARCIA, 2019).

Diante desses marcos legal, a Comissão Revisora de Internações Psiquiátricas Involuntárias (CRIPI) se caracteriza como uma instância de acompanhamento das internações psiquiátricas involuntárias, devendo ser constituída pelo gestor estadual de saúde, com a participação de uma equipe multiprofissional e do Ministério Público Estadual para acompanhamento dessas internações, efetivando as dimensões previstas na portaria n.º 2391/GM de 2002, que regulamenta o controle das internações psiquiátricas involuntárias e voluntárias. A CRIPI também corrobora com o conteúdo previsto na lei 10.216/2001, principalmente suas normativas em relação a definição da internação psiquiátrica involuntária (BRASIL, 2002). 
Em meio ao processo de trabalho desenvolvido pela CRIPI, percebe-se a relevância da manutenção da qualidade dos dados envolvidos nessa dinâmica laboral, principalmente para a transformação desses dados em informação válida, que apoiem a tomada de decisão em saúde. As tecnologias da informação e comunicação em saúde são hoje uma vertente importante para a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS), sendo vistas na Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (PNIIS), instituída pela Portaria nº 589/15.
Na área de saúde mental muito ainda deve ser desenvolvido, no aspecto da incorporação das tecnologias da informação, seja no campo assistencial, seja no campo da gestão. Diante do exposto, o objetivo desse trabalho é descrever a experiência de desenvolvimento de uma proposta de modernização dos registros da Comissão Revisora de Internações Psiquiátricas Involuntárias (CRIPI) de um estado do Nordeste.
2 METODOLOGIA
Trata-se de um estudo do tipo exploratório e descritivo, com abordagem qualitativa, acerca da experiência de desenvolvimento de uma proposta de modernização dos registros da Comissão Revisora de Internações Psiquiátricas Involuntárias (CRIPI) de um estado do Nordeste, realizado durante o percurso de rede da Residência Multiprofissional em Saúde, com ênfase em Saúde Mental Coletiva. O estudo qualitativo costuma ser descrito como holístico, esse tipo de estudo baseia-se na premissa de que os conhecimentos sobre os indivíduos só são possíveis com a descrição da experiência humana, tal como ela é vivida e tal como ela é definida por seus autores (POLIT; BECK, 2019).

O período da experiência compreendeu-se de agosto a outubro de 2019. Durante esse espaço de tempo realizou-se a vivência do Percurso de Rede em Gestão e Regulação, pela ênfase de Saúde Mental Coletiva de uma residência multiprofissional em saúde, situada no Nordeste. A partir dessa condição, os residentes foram convidados a contribuir em uma linha específica da instância de gestão em saúde mental estadual, sendo escolhida a CRIPI.

Além da entrega do produto, caberia a equipe de residência elaborar um relatório detalhando todos os aspectos empregados no processo de modernização para que os funcionários e demais envolvidos no processo de registro pudessem dar continuidade ao processo.

Os resultados e discussões foram estruturados em dois eixos temáticos: o contexto da CRIPI antes da proposta de modernização e o processo de modernização da CRIPI e suas mudanças. O primeiro discorre sobre o período que antecede ao processo de intervenção, mapeando as necessidades a partir dos profissionais e da vivência do contexto. O segundo eixo busca traçar as principais mudanças alcançadas com a intervenção, além de atender princípios que norteiam o desenvolvimento das tecnologias da informação em saúde.
Para a análise dos dados do relato de experiência, utilizou-se uma abordagem qualitativa, que não se preocupa em quantificar, mas sim em compreender e explicar as relações sociais bem como a dinâmica, e, tem o interesse de atingir um nível de realidade, ou seja, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes. Durante todo o percurso observaram-se os aspectos éticos e legais em pesquisa, de acordo com Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (POLIT; BECK, 2019).
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 O contexto da CRIPI antes da proposta de modernização
A experiência se deu inicialmente com a apresentação formal dos residentes para a equipe que trabalha no âmbito da gestão estadual da saúde mental, sendo posteriormente pactuado que a linha temática escolhida para o desenvolvimento de uma intervenção seria a CRIPI. Os profissionais envolvidos na comissão explanaram sua definição, áreas de atuação, principais serviços de saúde mental visitados, panorama geral no decorrer dos anos, assim como as fragilidades e potencialidades.
Durante a primeira semana essas atividades de contextualização e ambientação tomaram o foco do processo de trabalho, no intuito de fornecer subsídios para um olhar mais apurado das necessidades da CRIPI. Então, notou-se que um dos principais nós críticos do serviço estava no processo de armazenamento e registro de dados, além da insuficiência de informações que poderiam ser desenvolvidas com os presentes dados. Optou-se por trabalhar nesse âmbito, iniciando a avaliação dos programas utilizados e suas possibilidades de melhorias. 
O programa utilizado para a digitação da CRIPI fazia parte de um programa padrão dos computadores utilizados na secretaria estadual de saúde. Durante o processo de avaliação desse programa realizou-se a escuta dos profissionais que compõem a CRIPI, assim como, os profissionais responsáveis pela digitação, para levantar aspectos funcionais e os principais problemas encontrados.

Os profissionais referiram que haviam muitos problemas no uso desse programa, dentre eles: a duplicação dos nomes das internações, pois não conseguiam organizar a planilha para registrar a data da comunicação de internação e a data da alta no mesmo espaço, sendo realizados duas vezes na planilha. Isso tornava os dados sem qualidade e não confiáveis, pois constava um número de internações duas ou três vezes acima do valor real, considerando as múltiplas internações involuntárias que um paciente pode ter durante o ano. 
Outro problema relatado foi de o programa travar e fechar repentinamente, perdendo dados durante a recuperação automática. No aspecto funcional, ao avaliar o programa na prática, concluiu-se que ele não apresentava ferramentas que possibilitassem representações gráficas dos dados, além do fato de não proporcionar compartilhamento seguro e do grande risco de perder informações, principalmente em caso de danificações no computador único, onde ocorriam as digitações dos dados. Ademais, a planilha da CRIPI estava configurada de uma forma que necessitava de revisão, para organizar os dados e torná-los mais adequados para a interpretação.
Percebe-se, considerando a problemática exposta, que as tecnologias empregadas no armazenamento e registro apresentavam aspectos que contemplam umas das principais inadequações referentes às tecnologias de informação, sendo elas: elevada centralização dos dados, sistemas duplicando ações e aumentando a carga de trabalho dos funcionários, informações de pouca utilidade para o nível local, além de apresentar informações imprecisas (KURCGANT; LIMA, 2016). 
Diante desse mapeamento de problemáticas resolveu-se propor o uso de uma plataforma on-line para o registro desses dados, onde pudesse ser trabalhado de forma mais apropriada e com maiores possibilidades de gerar representações e informações úteis para o apoio a tomada de decisões em saúde. 
3.2 O processo de modernização da CRIPI e suas mudanças

O trabalho se estendeu por diversas semanas no processo de aperfeiçoamento, que tinha como resultado principal a entrega de uma planilha modernizada, totalmente online, com capacidade de geração de gráficos, digitação simultânea, salvamento automático e organização simplificada, a partir dos dados das internações psiquiátricas involuntárias vigentes no período de janeiro até agosto de 2019 de todo o estado.

No decorrer do período de estágio foram transferidas todas as informações das planilhas antigas para a nova plataforma já existente na internet, realizando a qualificação dos dados por meio da eliminação de todas as duplicações e erros de digitação e registro, esse processo demandou a ajuda também dos profissionais da CRIPI e da digitação. 

Essa mudança impactou principalmente no processo de representação gráfica dos dados, permitindo a caracterização do quantitativo dos dados referentes as internações prévias, do quantitativo de internações psiquiátricas involuntárias presentes em cada instituição onde a CRIPI atua, do quantitativo de internações psiquiátricas involuntárias de cada município do estado, da caracterização das faixas de idade dos pacientes internados e do quantitativo dos diagnósticos psiquiátricos utilizados para justificar a internação.
A nova planilha de dados permitiu maior clareza das informações acerca do perfil dos pacientes, interpretações sobre reinternações e sobre o tempo de duração destas. Além disso, foi possível clarificar as datas de admissões e altas e ausência de dados fornecidos pelos serviços de saúde mental, existindo uma necessidade de sensibilização e exigência do cumprimento da Portaria 2391/GM/MS de 2002 sobre prazos e preenchimento correto de formulários desses estabelecimentos de saúde. 
O produto final do trabalho foi apresentado para o grupo de funcionários da secretaria estadual no âmbito da gestão em saúde mental, sendo amplamente debatidas as informações e as possibilidades de tomada de decisão a partir do exposto. Uma versão impressa foi disponibilizada para os participantes, onde nela continha um passo a passo do processo de modernização, possibilitando uma ideia do trabalho, com o intuito que a equipe pudesse dar continuidade ao que foi proposto.
Diante desse panorama buscou-se trabalhar princípios da tecnologia da informação em saúde que atendessem a flexibilidade para ser capaz de identificar problemas e recursos relevantes de nível local, especificidade e capacidade de discriminação das informações, com gráficos e banco de dados, além da participação dos profissionais no desenvolvimento tecnológico (KURCGANT; LIMA, 2016).
4 CONCLUSÃO
A experiência dos residentes na modernização dos dados relacionados às internações psiquiátricas involuntárias foi relevante para o serviço da CRIPI e para a vivência no percurso de rede na gestão em saúde. Com a identificação dos nós críticos do serviço foi possível intervir nas necessidades de reorganização dos dados e transferi-los para um ambiente online seguro e flexível.
O acompanhamento das internações e reinternações podem ser mais efetivos para evitar longos períodos, enfatizando a necessidade de encaminhamento para serviços abertos e comunitários. Portanto, a incorporação de tecnologias em saúde pode aprimorar a tomada de decisão em saúde mental na gestão, a partir do gerenciamento de dados e informações que refletem a realidade e enfrentamento de práticas manicomiais, através do controle dessas internações e garantia de acompanhamento psicossocial prioritariamente fora de um ambiente hospitalar. 
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